
PARECER CCJ

Revoga a Lei Complementar nº 708, de 18 de Janeiro de 2013, que altera os dispositivos de controle da edificação
para o imóvel localizado na Rua Buarque de Macedo, nº 120, sede da Câmara de Dirigentes Lojistas (CDL) de Porto

Alegre.

 

Vem a esta Comissão para parecer, o Projeto de Lei Complementar em epígrafe, de autoria do Executivo
Municipal.

A douta Procuradoria da Casa analisou o teor da presente proposta, onde aduz que, na forma do que
dispõe a Carta Magna, é da competência dos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local (art.
30, inciso I). A Lei Orgânica, por sua vez, determina a competência do Município para prover tudo quanto
concerne ao interesse local e para estabelecer suas leis, decretos e atos relativos aos assuntos de
interesse local (artigo 9º, incisos II e III). A matéria objeto da proposição insere–se no âmbito de
competência municipal, inexistindo óbice jurídico à tramitação.

É o sucinto relatório.

 

O parecer da procuradoria da casa aponta, respectivamente,  constitucionalidade e organicidade do
projeto em analise, quando aduz ser matéria de interesse local, bem como prevê competência privativa
do Município prover tudo quanto concerne ao interesse local e para estabelecer suas leis.

Portanto, não há apontamentos que possam barrar a tramitação da matéria em seus aspectos
constitucionais, legais e regimentais, e sendo assim, esta Comissão se manifesta pela inexistência de
óbice jurídico à tramitação do Projeto.

Documento assinado eletronicamente por Clàudio Janta, Vereador, em 14/03/2022, às 14:36,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2200-
2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0352872 e o código CRC D35947F7.

Referência: Processo nº 118.00131/2022-84 SEI nº 0352872

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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CERTIDÃO

CERTIFICO que o Parecer nº 040/22 – CCJ contido no doc 0352872 (SEI nº 118.00131/2022-84 – Proc. nº
2748/16 - PLCE nº 011), de autoria do vereador Claudio Janta, foi APROVADO durante Reunião Ordinária
da Comissão de Constituição e Justiça, realizada pelo Sistema de Deliberação Remota no dia 15 de março
de 2022, tendo obtido 07  votos FAVORÁVEIS e 00  votos CONTRÁRIOS, conforme Relatório de Votação
abaixo:

CONCLUSÃO DO PARECER: Pela inexistência de óbice de natureza jurídica para a tramitação do Projeto.

Vereador Claudio Janta – Presidente: FAVORÁVEL

Vereador Ramiro Rosário – Vice-Presidente: FAVORÁVEL

Vereadora Comandante Nádia: FAVORÁVEL

Vereador Felipe Camozzato: FAVORÁVEL

Vereador Leonel Radde: FAVORÁVEL

Vereador Márcio Bins Ely: FAVORÁVEL

Vereador Mauro Pinheiro: FAVORÁVEL

Documento assinado eletronicamente por André Luís Tovo Rodrigues, Assistente Legislativo, em
15/03/2022, às 14:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da
Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
Câmara Municipal de Porto Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0353552 e o código CRC 69B6BA99.

Referência: Processo nº 118.00131/2022-84 SEI nº 0353552

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

